
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883529 - SP (2016/0066848-2)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO DE MORAES PESSAMILIO 
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO BOSSI 
AGRAVANTE : ANTONIO MIGUEL BICHARA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. 
INEXIGIBILIDADE, DESDE QUE NÃO HAJA REGISTRO NO CNPJ. 
MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
(RESP 1.162.307/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 3.12.2010). AGRAVO 
INTERNO DOS CONTRIBUINTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É pacífico o entendimento nesta Corte Superior de 
que a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, sendo assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 
que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/1996, 
regulamentado pelo Decreto 3.142/1999, sucedido pelo Decreto 
6.003/2006. Tal orientação se consolidou no julgamento do REsp. 
1.162.307/RJ, de relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, DJe 
3.12.210, submetido ao rito dos recursos repetitivos, previsto no art. 
543-C do CPC.

2.   Esse entendimento se aplica apenas àqueles casos 
em que não haja registro do produtor rural no CNPJ, tal como 
entendeu a Corte Regional.

3.   Agravo Interno dos Contribuintes a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 27 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.529 - SP 
(2016/0066848-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO DE MORAES PESSAMILIO 
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO BOSSI 
AGRAVANTE : ANTONIO MIGUEL BICHARA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno no Recurso Especial 

interposto por JOSÉ AUGUSTO DE MORAES PESSAMILIO e Outros, 

em adversidade à decisão monocrática (fls. 458/467) que negou 

provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. INEXIGIBILIDADE, 

DESDE QUE NÃO HAJA REGISTRO NO CNPJ. MATÉRIA 

APRECIADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP. 

1.162.307/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 3.12.2010). AGRAVO DOS 

CONTRIBUINTES DESPROVIDO.

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do egrégio 

TRF da 3a. Região assim ementado:

TRIBUTÁRIO. SALÁRIO EDUCAÇÃO. SUJEITO PASSIVO. 

EMPRESAS. PRODUTOR RURAL. EQUIPARAÇÃO. INTELIGÊNCIA 

DOS ARTS. 15 DA LEI 9.424/96, BEM COMO 10 E 20 DO 

DECRETO 6.003/06.

1.   Nos termos das normas que regem a matéria, 

infere-se ser devida a contribuição para o salário -educação pelas 

empresas em geral, considerando como tais, para fins de 

incidência, qualquer firma individual ou sociedade que assuma o 

risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos 

ou não. Inteligência do art. 15 da Lei 9.424/96, bem como artigos 
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1o e 20 do Decreto 6.003/06. Jurisprudência do C. STJ.

2.   Os impetrantes estão cadastrados na Receita 

Federal como contribuintes individuais, mas têm amplas atividades 

de produção de pintos de um dia, ovos, criação de frangos e 

bovinos para corte; cultivo de eucalipto, milho, cana de açúcar e 

outras atividades secundárias em diversos municípios de São 

Paulo, apresentando CNPJ da matriz e diversas.,filiais, não 

podendo ser tratados como singelos produtores rurais - pessoas 

físicas.

3.   Contribuintes equiparados à empresa para fins de 

recolhimento do salário-educação. Aplicação do princípio da 

solidariedade social, expressamente albergado pela Constituição 

Federal  (fls. 254).

3.   As partes agravantes sustentam que, ao consignar 

que a pessoa física do produtor rural inscrita como tal no CNPJ deve 

contribuir com o Salário-Educação, a decisão cria sujeito passivo não 

previsto em Lei, violando os Princípios da Legalidade e da Separação 

dos Poderes. 

4.   Pugnam, desse modo, a reconsideração da decisão 

ora atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

5.   Às fls. 501, certificou-se o decurso de prazo para 

impugnação.

6.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.529 - SP 
(2016/0066848-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO DE MORAES PESSAMILIO 
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO BOSSI 
AGRAVANTE : ANTONIO MIGUEL BICHARA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. 
INEXIGIBILIDADE, DESDE QUE NÃO HAJA REGISTRO NO CNPJ. 
MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
(RESP 1.162.307/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 3.12.2010). AGRAVO 
INTERNO DOS CONTRIBUINTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É pacífico o entendimento nesta Corte Superior de 
que a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, sendo assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 
que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/1996, 
regulamentado pelo Decreto 3.142/1999, sucedido pelo Decreto 
6.003/2006. Tal orientação se consolidou no julgamento do REsp. 
1.162.307/RJ, de relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, DJe 3.12.210, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do 
CPC.

2.   Esse entendimento se aplica apenas àqueles casos 
em que não haja registro do produtor rural no CNPJ, tal como entendeu 
a Corte Regional.

3.   Agravo Interno dos Contribuintes a que se nega 
provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.529 - SP 
(2016/0066848-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO DE MORAES PESSAMILIO 
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO BOSSI 
AGRAVANTE : ANTONIO MIGUEL BICHARA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - DF025221 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. 

INEXIGIBILIDADE, DESDE QUE NÃO HAJA REGISTRO NO CNPJ. 

MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 

(RESP 1.162.307/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 3.12.2010). 

AGRAVO INTERNO DOS CONTRIBUINTES A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   É pacífico o entendimento nesta Corte Superior de 

que a Contribuição para o salário-educação tem como sujeito 

passivo as empresas, sendo assim entendidas as firmas 

individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em 

consonância com o art. 15 da Lei 9.424/1996, regulamentado pelo 

Decreto 3.142/1999, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. Tal 

orientação se consolidou no julgamento do REsp. 1.162.307/RJ, de 

relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, DJe 3.12.210, submetido ao 

rito dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do CPC.

2.   Esse entendimento se aplica apenas àqueles casos 

em que não haja registro do produtor rural no CNPJ, tal como 

entendeu a Corte Regional.

3.   Agravo Interno dos Contribuintes a que se nega 

provimento.

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   É pacífico o entendimento nesta Corte Superior de 

que a Contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
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empresas, sendo assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 

que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 

lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/1996, 

regulamentado pelo Decreto 3.142/1999, sucedido pelo Decreto 

6.003/2006. Tal orientação se consolidou no julgamento do REsp. 

1.162.307/RJ, de relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, DJe 3.12.210, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do 

CPC. Veja-se a ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. RECEPÇÃO, PELA 

CARTA DE 1988, DA LEGISLAÇÃO REGULADORA DA MATÉRIA 

(DECRETO 1.422/75). SUJEITO PASSIVO. CONCEITO AMPLO DE 

EMPRESA. 

1.   A contribuição para o salário-educação tem como 

sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas 

individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em 

consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo 

Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. 

(Precedentes: REsp. 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 

04/03/2009; REsp 842.781/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13.11.2007, DJ 10.12.2007; REsp 

711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 4.4.2006, DJ 16.5.2006) 

2.   O salário-educação, anteriormente à Constituição 

da República de 1988, era regulado pelo Decreto-Lei 1.422/1975, 

que, no tocante à sujeição passiva, acenou para um conceito amplo 

de empresa, ao estabelecer que: Art. 1o. (...) § 5o - Entende-se por 

empresa para os fins deste decreto-lei, o empregador como tal 

definido na Consolidação das Leis do Trabalho, e no artigo 4o da 

Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação dada pelo art. 

1o da Lei 5.890, de 8 de junho de 1973, bem como as empresas e 
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demais entidades públicas e privadas, vinculadas à previdência 

social, ressalvadas as exceções previstas na legislação específica 

e excluídos os órgãos da administração direta." 

3.   Sob esse enfoque, empresa, para os fins do citado 

Decreto-Lei, encerrava o conceito de empregador, conforme 

definido na Consolidação das Leis do Trabalho e no art. 4o, da Lei 

3.807/60, verbis: CLT: Art. 2º. Considera-se empregador a 

empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da 

atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação 

pessoal de serviço. § 1o. Equiparam-se ao empregador, para os 

efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, 

as instituições de beneficência, as associações recreativas ou 

outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem 

trabalhadores como empregados. Lei 3.807/60, com a nova 

redação dada pela Lei 5.890/73: Art. 4o. Para os efeitos desta lei, 

considera-se: a) empresa - o empregador, como tal definido na CLT, 

bem como as repartições públicas autárquicas e quaisquer outras 

entidades públicas ou serviços administrados, incorporados ou 

concedidos pelo Poder Público, em relação aos respectivos 

servidores no regime desta lei.

4.   A Carta Constitucional promulgada em 1988, 

consoante entendimento do STF, recepcionou formal e 

materialmente a legislação anterior, tendo o art. 25 do ADCT 

revogado tão-somente o § 2o, do art. 1o, do citado Decreto-Lei, que 

autorizava o Poder Executivo a fixar e alterar a alíquota, sendo 

forçoso concluir pela subsistência da possibilidade de exigência do 

salário-educação, nos termos da legislação em vigor à época. 

(Precedente do STF: RE 290079, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, 

Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2001, DJ 04-04-2003) 

5.   Com efeito, a alteração do regime aplicável ao 

salário-educação, implementada pela novel Constituição da 

República, adstringiu-se à atribuição de caráter tributário, para 

submete-la ao princípio da legalidade, mas preservando a mesma 

estrutura normativa insculpida no Decreto-Lei 1.422/75, vale dizer: 

mesma hipótese de incidência, base de cálculo e alíquota. 

6.   Destarte, a Lei 9.424/96, que regulamentou o art. 
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212, § 5o, da Carta Magna, ao aludir às empresas como sujeito 

passivo da referida contribuição social, o fez de forma ampla, 

encartando, nesse conceito, a instituição, individual ou coletiva, 

que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 

assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço, bem como 

qualquer entidade, pública ou privada, vinculada à previdência 

social, com ou sem fins lucrativos, ressalvadas as exceções 

previstas na legislação específica e excluídos os órgãos da 

administração direta (art. 1o, § 5o, do Decreto-Lei 1.422/75 c/c art. 

2o da CLT). 

7.   O Decreto 6.003/2006 (que revogou o Decreto 

3.142/99), regulamentando o art. 15, da Lei 9.424/96, definiu o 

contribuinte do salário-educação com foco no fim social desse 

instituto jurídico, para alcançar toda pessoa jurídica que, 

desenvolvendo atividade econômica, e, por conseguinte, tendo 

folha de salários ou remuneração, a qualquer título, seja vinculada 

ao Regime Geral de Previdência Social: Art. 2o São contribuintes do 

salário-educação as empresas em geral e as entidades públicas e 

privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, 

entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer 

firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim 

a sociedade de economia mista, a empresa pública e demais 

sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos 

do art. 173, § 2o, da Constituição." 

8.   A legislação do salário-educação inclui em sua 

sujeição passiva todas as entidades (privadas ou públicas, ainda 

que sem fins lucrativos ou beneficentes) que admitam 

trabalhadores como empregados ou que simplesmente sejam 

vinculadas à Previdência Social, ainda que não se classifiquem 

como empresas em sentido estrito (comercial, industrial, 

agropecuária ou de serviços). A exação é calculada sobre a folha do 

salário de contribuição (art. 1o, caput e § 5o, do DL 1.422/75). 

(REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21.2.2008, DJe 4.3.2009, REPDJe 25.8.2009) 

9.   É constitucional a cobrança da contribuição ao 

salário-educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a 
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Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei 9424/96. 

(Súmula 732 do STF) 

10.  In casu, a recorrente é associação desportiva, sem 

fins lucrativos, vinculada à Previdência Social e com folha de 

empregados, encartando-se no conceito amplo de empresa, razão 

pela qual se submete à incidência do salário-educação. 

11.  É que a Lei 9.615/88, que instituiu normas gerais 

sobre desporto e regulou a atuação das entidades que exploram o 

desporto profissional, equiparou essas entidades às sociedades 

empresárias, in verbis: Art. 27. As entidades de prática desportiva 

participantes de competições profissionais e as entidades de 

administração de desporto ou ligas em que se organizarem, 

independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens 

particulares de seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das sanções e 

responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei no 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem 

créditos ou bens sociais da entidade desportiva em proveito próprio 

ou de terceiros. § 13. Para os fins de fiscalização e controle do 

disposto nesta Lei, as atividades profissionais das entidades de 

prática desportiva, das entidades de administração de desporto e 

das ligas desportivas, independentemente da forma jurídica como 

estas estejam constituídas, equiparam-se às das sociedades 

empresárias, notadamente para efeitos tributários, fiscais, 

previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos. 

12.  Recurso especial desprovido. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

3.  Esse entendimento se aplica àqueles casos em que não 

haja registro do produtor rural no CNPJ, tal como entendeu a Corte 

Regional. Nesse sentido, ainda:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO 

EDUCAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 

INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE.

I - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73, 

não se vislumbra omissão da questão jurídica apresentada pelo 

recorrente, qual seja a equiparação do produtor rural à empresa 

com a finalidade de cobrar a exação pretendida, tendo o julgador 

abordado a questão afastando tal viabilidade.

II - Na Corte de origem considerou-se que "o autor é 

pescador empregador - pessoa física -, não inscrito no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, não se enquadra no conceito 

de empresa e não está sujeito ao recolhimento da contribuição para 

o salário-educação" (fl. 388). Alterar tal conclusão, em razão do 

exame do contexto fático-probatório dos autos, que ele não se 

enquadraria no conceito de empresa, importaria em reexame de 

provas, o que é vedado no âmbito do recurso especial, em razão da 

incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - No mérito, verifica-se que a Jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido da 

vedação da cobrança da contribuição do salário-educação ao 

produtor rural pessoa física, desprovido de registro no CNPJ. 

Nesse sentido: AgInt no REsp 1580902/SP, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

14/03/2017, DJe 23/03/2017; REsp 711.166/PR, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 

16/05/2006, p. 205. 

IV - Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.599.926/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 28.5.2018).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. SALÁRIO EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. 

PESSOA FÍSICA COM INSCRIÇÃO NO CNPJ. EQUIPARAÇÃO À 

EMPRESA. REEXAME DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 

2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

2.   A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido 

de que "a contribuição para o salário-educação tem como sujeito 

passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou 

sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana 

ou rural, com fins lucrativos ou não" (STJ, REsp 1.162.307/RJ, Rel. 

Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 3/12/2010). 

3.   Alterar a conclusão da Corte de origem que 

considerou a obrigatoriedade do recorrente ao pagamento da 

contribuição do salário educação por ter levado em conta, em razão 

do exame do contexto-fático probatório dos autos, que ele se 

enquadra no conceito de empresa, importaria em reexame de 

provas, o que é vedado no âmbito do recurso especial, em razão do 

óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

4.   Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 

854.302/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 23.4.2018).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR 

RURAL. CADASTRO NO CNPJ. SÚMULA 7/STJ.

1.   A contribuição para o salário-educação tem como 

sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas 

individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não" (REsp 

1.162.307/RJ, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 

3/12/2010).

2.   Segundo a instância ordinária, "os impetrantes 

estão cadastrados na Receita Federal como contribuintes 

individuais, mas têm amplas atividades na criação de bovinos para 

leite, criação de bovinos para corte, cultivo de laranja e milho, 

apresentando CNPJ, não podendo ser tratados como singelos 

produtores rurais - pessoas físicas".

3.   A revisão de tais conclusões demandaria incursão 
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na seara probatória, o que não se revela cabível na via especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ.

4.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt 

nos EDcl no AREsp. 883.572/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, 

DJe 22.3.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

DESTINADA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FNDE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA "AD CAUSAM". INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 

DESPROVIDO DE CNPJ. ATIVIDADE NÃO ENQUADRADA NO 

CONCEITO DE EMPRESA. RESP 1.162.307/RJ, SUBMETIDO À 

SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO 

CPC).

(...).

3.   A atividade do produtor rural pessoa física, 

desprovido de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ), não se considera contida na definição de empresa para 

fins de incidência da Contribuição para o Salário-Educação 

prevista no art. 212, § 5º, da Constituição, dada a ausência de  

previsão específica no art. 15 da Lei 9.424/1996, semelhante ao 

art. 25 da Lei 8.212/91, que versa sobre a contribuição 

previdenciária devida pelo empregador rural pessoa física. 

Precedente: REsp 1.162.307/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe 3/12/2010, sob o signo do art. 543-C do CPC. 

Agravo regimental improvido  (AgRg no REsp. 

1.546.558/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

9.10.2015).

4.   Com base nessas considerações, nega-se provimento 

ao Agravo Interno dos Contribuintes. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 883.529 / SP
Número Registro: 2016/0066848-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005476720134036110 5476720134036110 201361100005477 2015125031 349430 2016017094 2016017091
2015125034

Sessão Virtual de 21/05/2019 a 27/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO DE MORAES PESSAMILIO
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO BOSSI
AGRAVANTE : ANTONIO MIGUEL BICHARA
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - DF025221
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ AUGUSTO DE MORAES PESSAMILIO
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO BOSSI
AGRAVANTE : ANTONIO MIGUEL BICHARA
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - DF025221
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 28 de Maio de 2019
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